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DECISÃO SOBRE PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DO AVISO DE 
DISPENSA 

(Impugnação cumulada com pedido de esclarecimento) 

 
Processo Administrativo: N.º 0224/2026 

Dispensa de Licitação: N.º 0023/2026 – art. 75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021 

Objeto: Prestação de serviços especializados de Consultoria de Valores 

Mobiliários para orientação, recomendação e aconselhamento sobre 

investimentos do RPPS, com sistema de gerenciamento, ferramenta de 

rentabilidade sobre resgates (IPC 14) e estudo de ALM 

Requerente: KANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. – CNPJ 

05.495.939/0001-98 

Data do pedido: 08/10/2026 (data constante da peça) – recebido em 16/10/2026 por meio 

de endereço eletrônico, às 16h50. 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de pedido de retificação do Aviso de Dispensa de Licitação n.º 

0023/2026 e de seu Termo de Referência (Anexo I), cumulado com pedido de 

esclarecimento, apresentado pela empresa KANSAI CONSULTORES DE VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA., com fundamento indicado no art. 165 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

A requerente pede: (i) a exclusão da exigência de “Certificação nível Avançado 

de Gestor de Recursos, emitida por uma das empresas certificadoras autorizadas pela 

SPREV” (subitem 12.2.9 do TR); (ii) a fixação de critérios objetivos para a expressão “ou 

entidade equivalente” (subitens 12.2.6 a 12.2.8), com o reconhecimento da não 

cumulatividade das certificações por profissional; e (iii) a exclusão da exigência de inscrição 

da pessoa jurídica no Conselho Regional de Economia – CORECON (subitem 12.2.5). 

Invoca, para tanto, os itens 4.3 e 12.2.1 da Política de Investimentos 2026 do IPMI. 

Em 19/10/2026, último dia do prazo, o prazo de recebimento de propostas foi 

suspenso por aviso publicado no PNCP e no Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Itapeva n.º 2997, de 20/10/2026, p. 6. 

O pedido foi submetido à assessoria jurídica do IPMI, que emitiu o Parecer 

Jurídico n.º 2/2026, e à área técnica demandante, que juntou nota técnica de motivação das 

exigências impugnadas. Os fundamentos integram esta decisão (art. 50, §1º, da Lei n.º 

9.784/1999, aplicado por analogia). 

É o relatório. Decide-se. 

II – DA ADMISSIBILIDADE 

O aviso de dispensa não prevê expressamente impugnação ou pedido de 

esclarecimento. 
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Ainda assim, o pedido deve ser conhecido, com base no direito de petição (art. 

5º, XXXIV, “a”, da Constituição Federal) e na aplicação analógica do art. 164 da Lei n.º 

14.133/2021 à dispensa precedida de aviso público (art. 75, §3º), que tem natureza de 

procedimento competitivo simplificado. Conheço do pedido. 

III – DO MÉRITO 

A exigência de qualificação técnica específica ao objeto é admitida quando 

tecnicamente justificada (TCU, Acórdão 433/2018-Plenário) e proporcional à complexidade 

do objeto (TCU, Súmula 263). 

No caso, o objeto é o aconselhamento sobre a aplicação de recursos 

previdenciários. 

A Resolução CMN n.º 5.272/2025 exige que o prestador seja de notória 

especialização, selecionado por critérios técnicos, e a contratação não transfere a 

responsabilidade dos gestores (TCE-SP, Cartilha sobre a Resolução CMN n.º 5.272/2025, 

março de 2026, p. 29-31). 

A Política de Investimentos 2026 do IPMI determina diligência que considere “no 

mínimo” os critérios que enumera (item 12.2.1), fixando um piso, e não um teto. 

1. Certificação nível Avançado de Gestor de Recursos (subitem 12.2.9 do 

TR). 

A exigência não recai sobre a empresa, como alega a requerente, mas sobre ao 

menos um membro de sua equipe técnica, admitido o vínculo por contrato de prestação de 

serviço (art. 67, III, da Lei n.º 14.133/2021). 

O item 4.3 da Política de Investimentos 2026 submete a critérios de elegibilidade 

não só os agentes internos do RPPS, mas também “aqueles que participam diretamente do 

processo de análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisão”. 

A consultoria contratada participa do assessoramento e elabora as minutas da 

Política de Investimentos, das atas do Comitê e do Conselho Deliberativo e os relatórios de 

enquadramento normativo (itens 3.1.1.2 a 3.1.1.12 do TR; item 4.2.4 da Política). 

A gestão dos recursos do IPMI é própria (item 4.1 da Política), e o Gestor dos 

Recursos e o Comitê, que decidem com base nesses documentos, devem possuir a 

certificação RPPS. 

A certificação atesta o domínio da legislação e da governança dos RPPS, 

conteúdo distinto e complementar ao das certificações de mercado. 

A exigência é pertinente, proporcional e alinhada à Política. 

O pedido é IMPROCEDENTE. 
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2. Critério de equivalência e não cumulatividade (subitens 12.2.6 a 12.2.8 do 

TR).  

As certificações CEA, CGA e CNPI reproduzem literalmente o item 12.2.1 da 

Política de Investimentos 2026. 

Cada subitem exige a certificação de “pelo menos 01 (um) membro da equipe 

técnica”, sem impor que um mesmo profissional detenha todas, o que já atende à não 

cumulatividade prevista na Política. 

A expressão “ou entidade equivalente” amplia a competitividade e tem parâmetro 

objetivo na regulação: os exames de certificação reconhecidos pela CVM no Anexo A da 

Resolução CVM n.º 19/2021. 

Não procede o pedido de aceitação ampla de quaisquer certificações, pois o 

padrão mínimo de qualificação foi fixado pela Política de Investimentos. 

O pedido é IMPROCEDENTE, prestando-se o esclarecimento constante do item 

IV. 

3. Inscrição da pessoa jurídica no CORECON (subitem 12.2.5 do TR).  

O art. 1º da Lei n.º 6.839/1980 impõe o registro de empresas no conselho 

competente em razão da atividade básica “ou em relação àquela pela qual prestem serviços 

a terceiros”. 

O objeto inclui serviços de natureza econômica prestados ao IPMI, como o 

editorial sobre o panorama econômico, que deve ser assinado por economista registrado no 

CORECON (item 3.1.1.1 do TR), e o estudo de ALM baseado em cenários 

macroeconômicos (item 3.1.1.26 do TR). 

Esses serviços integram o campo profissional do economista (arts. 3º e 4º do 

Decreto n.º 31.794/1952), e as sociedades que os prestam devem promover registro no 

conselho regional (arts. 8º a 10 do mesmo decreto). 

A Política de Investimentos 2026 exige economista registrado no CORECON no 

quadro da consultoria (item 12.2.1), patamar mínimo que o aviso complementa ao submeter 

a própria empresa à fiscalização profissional. 

Não há exigência de registro em dois conselhos profissionais (TCU, Acórdão 

2.615/2021-Plenário), pois a CVM é autarquia reguladora do mercado, e não conselho de 

fiscalização profissional. 

O pedido é IMPROCEDENTE. 

4. Da suspensão e da retomada.  
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O prazo de recebimento de propostas foi suspenso por aviso publicado no PNCP 

em 19/10/2026 e no Diário Oficial Eletrônico do Município n.º 2997, de 20/10/2026, que 

mencionou “acolhimento parcial” do pedido. 

A suspensão foi medida acauteladora, adotada para impedir o recebimento e a 

análise de propostas antes do exame do pedido (art. 45 da Lei n.º 9.784/1999, aplicado por 

analogia), e não constituiu decisão de mérito. 

A menção a acolhimento parcial refletiu juízo preliminar, formado antes da 

juntada aos autos da Política de Investimentos 2026 do IPMI, que, como exposto acima, 

ampara as exigências impugnadas. 

Diante desse novo elemento, e no exercício da autotutela (Súmula 473 do STF; 

art. 53 da Lei n.º 9.784/1999), esse juízo preliminar fica superado. 

Não há prejuízo a qualquer interessado: nenhuma proposta foi analisada e todos 

terão novo prazo para participar. 

Mantidas as exigências e prestado esclarecimento apenas interpretativo, não há 

modificação do aviso, e por isso não incide o art. 55, §1º, da Lei n.º 14.133/2021. 

Ainda assim, em respeito à segurança jurídica (art. 5º da Lei n.º 14.133/2021) e 

ao compromisso assumido no aviso de suspensão, será concedido novo prazo não inferior a 

3 (três) dias úteis, permitida a manutenção ou a substituição das propostas já enviadas. 

IV – DA DECISÃO 

Diante do exposto, com fundamento no art. 5º, XXXIV, “a”, da Constituição 

Federal, nos arts. 11, I, 67, 72, V, e 164 da Lei Federal n.º 14.133/2021, na Resolução CMN 

n.º 5.272/2025, na Resolução CVM n.º 19/2021, na Lei n.º 6.839/1980, no Decreto n.º 

31.794/1952 e nos itens 4.1, 4.3 e 12.2.1 da Política de Investimentos 2026 do IPMI, e 

acolhendo o Parecer Jurídico n.º 2/2026, DECIDO: 

I – CONHECER do pedido formulado por KANSAI CONSULTORES DE 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., recebido como impugnação cumulada com pedido de 

esclarecimento; 

II – no mérito, julgá-lo IMPROCEDENTE, mantendo integralmente as 

exigências dos subitens 12.2.5, 12.2.6, 12.2.7, 12.2.8 e 12.2.9 do Termo de Referência e as 

demais condições do Aviso de Dispensa n.º 0023/2026; 

III – PRESTAR os seguintes esclarecimentos, que vinculam a Administração e 

os interessados e não alteram o aviso: a) as certificações e registros exigidos nos subitens 

12.2.2, 12.2.4, 12.2.6, 12.2.7 e 12.2.8 não são cumulativos por profissional: podem ser 

comprovados por profissionais distintos da equipe técnica, e um mesmo profissional pode 

atender a mais de um subitem, observada a comprovação do vínculo jurídico exigida em 

cada um; b) considera-se “entidade equivalente” a entidade certificadora cuja certificação 
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tenha conteúdo programático e nível de exigência iguais ou superiores aos da certificação 

de referência (CEA, CGA ou CNPI), tomando-se como parâmetro objetivo os exames 

reconhecidos pela CVM no Anexo A da Resolução CVM n.º 19/2021, cabendo ao licitante 

demonstrar a equivalência com o conteúdo programático oficial da certificação apresentada, 

e ao agente de contratação aferi-la de forma motivada, podendo realizar diligência (art. 64 

da Lei n.º 14.133/2021); 

IV – DECLARAR SUPERADO o juízo preliminar de acolhimento parcial 

mencionado no Aviso de Suspensão publicado no PNCP em 19/10/2026 e no Diário Oficial 

Eletrônico do Município n.º 2997, de 20/10/2026, bem como qualquer ato anterior em sentido 

diverso, que fica substituído por esta decisão; 

V – RETOMAR o procedimento, sem republicação de aviso retificado, fixando 

novo prazo para envio de propostas até as 23h59min do dia 29/10/2026, facultado aos 

interessados que já enviaram propostas mantê-las ou substituí-las até essa data, 

prevalecendo a última recebida; 

VI – PUBLICAR esta decisão e o aviso de julgamento e retomada no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (Aviso de Contratação Direta n.º 00023/2026), com 

atualização da data-fim de recebimento de propostas, e no Diário Oficial Eletrônico do 

Município, e DAR CIÊNCIA desta decisão à requerente e aos demais interessados que 

tenham enviado propostas ou pedido informações. 

 
Publique-se. Comunique-se. Cumpra-se. 

Itapeva/SP, 22 de outubro de 2026. 

 
 
 

______________________ 
Fabrício Santos de Matos 
Agente de Contratação 
Portaria n.º 1093/2026 

 

RATIFICAÇÃO 

Ratifico a decisão acima, por seus próprios fundamentos, e determino as providências nela 
indicadas. 

Itapeva/SP, 22 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

______________________ 
Edgar de Jesus Endo 

Superintendente do IPMI 
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